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       Prefeitura  Municipal  de  Estiva

              Estado  de  Minas  Gerais

           Avenida Prefeito Gabriel Rosa, n.º 177 – Centro

             Tel.: (35) 3462-1122


PROJETO DE LEI 002/2010
 

  

 
PRORROGA EM SESSENTA DIAS  A LICENÇA MATERNIDADE DAS SERVIDORAS PÚBLICAS EFETIVAS DO MUNICÍPIO DE ESTIVA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 

 

 

A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

 

Art. 1.º - Fica prorrogado por 60(sessenta) dias o prazo de o período destinado a licença maternidade das servidoras públicas efetivas do Município de Estiva, além do período já disposto no inciso XVIII do artigo 7.º da Constituição Federal.
§ 1.º Tal prorrogação será automaticamente deferida através de requerimento por escrito efetuado pela servidora efetiva gestante em até 1 (um) mês após o parto, em conformidade com o parágrafo primeiro do artigo primeiro da Lei 11770/2008.

§ 2.º A prorrogação a que se refere o artigo primeiro iniciar-se-á no dia subseqüente ao término da vigência do benefício de que tratam os arts. 71 e 71-A da Lei no 8.213, de 1991.

Art. 2.º O disposto no art. 1o aplica-se à empregada de pessoa jurídica que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança, pelos seguintes períodos: 

I - por sessenta dias, quando se tratar de criança de até um ano de idade;

II - por trinta dias, quando se tratar de criança a partir de um ano até quatro anos de idade completos; e

III - por quinze dias, quando se tratar de criança a partir de quatro anos até completar oito anos de idade.

Art. 3.º - Durante o período de prorrogação da licença maternidade a empregada terá direito à sua remuneração integral, nos mesmos moldes devidos no período de percepção do salário maternidade pago pelo regime geral de previdência social.
Art. 4.º - Este benefício não se estende aos funcionários regidos por contrato temporários e cargos em comissão.

Art. 5.º - As despesas oriundas desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias e serão suplementadas se necessário

Art. 6.º - Todas as questões omissas serão dirimidas pela Lei Federal 11770/2008 e Decreto 70.52 de 23 de dezembro de 2009.
 
Art. 7.º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 






Estiva, 13 de janeiro de 2010.

 

 

JOÃO GUALBERTO REZENDE JÚNIOR

Prefeito Municipal
 
JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,

Ilustres vereadores,

O presente projeto de lei visa prorrogar em 120 dias a licença maternidade das servidoras públicas efetivas do Município de Estiva.
Tal situação visa propiciar as mães que trabalham na Administração Pública direta mais tempo com seus recém nascidos atendendo a anseio social de valorização da relação maternal das famílias de Estiva.

Também importante é ressaltar que a Lei Federal 11.770/2008 que criou o programa de prorrogação da referida licença autoriza em seu artigo 2.º a instituição de tal benesse pela administração pública:

Art. 2o  É a administração pública, direta, indireta e fundacional, autorizada a instituir programa que garanta prorrogação da licença-maternidade para suas servidoras, nos termos do que prevê o art. 1o desta Lei. 
Portanto, estas são as objetivas razões pelas quais, elaborado o presente Projeto de lei, esperamos que possa merecer a habitual boa atenção e aprovação pelos membros dessa Egrégia Câmara Legislativa.

Prefeitura de Estiva, 13 de janeiro de 2010.

João Gualberto Rezende Junior

     Prefeito de Estiva
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